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ALTERAÇÕES AO CÓDIGO DE PROCESSO 

PENAL E À LEI N.º 5/2002 

Entram hoje em vigor alterações ao Código de 

Processo Penal e à Lei n.º 5/2002, de 11 de janeiro, 

que estabelece medidas de combate à criminalidade 

organizada e económico-financeira. 
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Entraram hoje em vigor a mais recentes alterações ao Código de Processo Penal e à Lei n.º 

5/2002, de 11 de janeiro – que estabelece medidas de combate à criminalidade organizada e 

económico-financeira.  

A Lei n.º 13/2022, de 1 de agosto, publicada ontem em Diário da República vem alterar os artigos 

40.º, 57.º, 107.º, 196.º, 268.º, 311.º-B, 312.º, 418.º, 419.º, 425.º, 429.º e 435.º do Código de 

Processo Penal, sendo as alterações de maior relevo i) as que determinam que o juiz não pode 

intervir em julgamento, recurso ou pedido de revisão relativos a processo em que já tiver aplicado 

uma medida de coação de proibição e imposição de condutas, obrigação de permanência na 

habitação ou prisão preventiva, bem como nos processos em que tenha presidido a debate 

instrutório (artigo 40.º); ii) as que admitem que a pessoa coletiva arguida possa ser representada 

por pessoa singular que também tenha a qualidade de arguido relativamente aos factos que são 

objeto do processo (revogação do n.º 9 do artigo 57.º); iii) as que estabelecem um limite máximo 

de 20 testemunhas arroladas na contestação, podendo este limite ser ultrapassado quando esteja 

em causa a prática de algum dos crimes referidos no artigo 215.º, n.º 2 ou quando o processo se 

revelar de excecional complexidade (artigo 311.º-B); e iv) as que reforçam a colegialidade em 

matéria de recursos, passando a ser regra a intervenção de dois juízes-adjuntos, ao invés de 

apenas um (418.º, 419.º, 425.º, 429.º e 435.º). 

Esta alteração ao artigo 40.º do Código de Processo Penal vem recuperar a redação dada pela Lei 

n.º 48/2007, de 29 de agosto, que determinava que o juiz não podia intervir em julgamento, 

recurso ou pedido de revisão, apenas se já tivesse aplicado uma medida de coação de proibição 

e imposição de condutas, obrigação de permanência na habitação ou prisão preventiva, bem como 

nos processos em que tivesse presidido a debate instrutório. São assim revertidas as alterações 

quanto ao regime das incompatibilidades do juiz introduzidas pela Lei n.º 94/2021, de 21 de 

dezembro que alargou o leque em que as intervenções do juiz na fase de inquérito dão azo ao 

seu afastamento numa fase posterior do processo, procurando desta forma por termo aos 

diversos constrangimentos que se têm vindo a sentir na tramitação processual por conta do 

regime de incompatibilidades agora revogado. 

Por sua vez, a Lei n.º 5/2002 de 11 de janeiro, que estabelece medidas de combate à criminalidade 

organizada e económico-financeira, através da introdução de um regime especial de recolha de 

prova, quebra do segredo profissional e perda de bens a favor do Estado, passou agora a aplicar-

se também aos crimes de contrafação de moeda e de títulos equiparados a moeda (artigo 1.º, al. 

o)). 
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